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RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2007

Cria no Senado Federal a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Os arts. 72,77 e 107 do Regimento Interno do Senado Federal 

passam a vigorar com as seguintes alterações:

 “Art. 72................................................................................

............................................................................................
XI – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-

cação e Informática – CCT.”(NR)
“Art. 77.................................................................................
............................................................................................ 
XI – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-

cação e Informática CCT,17.
..................................................................................  ”(NR)
“Art.107................................................................................
I – .......................................................................................
............................................................................................
l) Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 

e Informática: às quartas-feiras, dezoito horas.
.................................................................................. ” (NR)

Art. 2º O Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar acres-
cido do art. 104-C:

“Art. 104-C. À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática compete opinar sobre proposições 
pertinentes aos seguintes temas:

I – desenvolvimento científico, tecnológico e inovação tec-
nológica;

II – política nacional de ciência, tecnologia, inovação, comu-
nicação e informática;

III – organização institucional do setor;
IV – acordos de cooperação e inovação com outros países 

e organismos internacionais na área;
V – propriedade intelectual;

    

promulgo as seguintes Resoluções:

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, 

 Presidente,  nos termos do art.  48,  inciso  XVIII, do Regimento  Interno ,

  SENADO FEDERAL

    

     inciso
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VI – criações científicas e tecnológicas, informática, ativi-
dades nucleares de qualquer natureza, transporte e utilização 
de materiais radioativos, apoio e estímulo à pesquisa e criação 
de tecnologia;

VII – comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, ou-
torga e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

VIII – regulamentação, controle e questões éticas referentes 
a pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico, inovação 
tecnológica, comunicação e informática; 

IX – outros assuntos correlatos.”

Art. 3º Fica convalidada a decisão da Comissão Diretora do Senado Fe-
deral datada de 31 de janeiro de 2007, que referenda atos e decisões da Pre-
sidência, da Primeira Secretaria e do Órgão Central de Coordenação e Exe-
cução praticados no período compreendido entre o início da Terceira Sessão 
Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura e o final da Quarta Sessão Legislativa 
Ordinária da mesma Legislatura. 

Art. 4º Revogam-se os incisos IV e V do art. 102 do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 8 de fevereiro de 2007. – Senador Renan Calhei-

ros, Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2007

Suspende a execução do § 1º do art. 18 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias da Constituição do 
Estado de Pernambuco.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução do § 1º do art. 18 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de Pernambuco, em 
virtude de declaração de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Su-
premo Tribunal Federal, nos autos dos Embargos Declaratórios no Recurso 
Extraordinário nº 170.672-8/212 – Pernambuco. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de fevereiro de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2007

Altera o § 1º do art. 77 do Regimento Interno do Senado 
Federal, para permitir que os membros da Comissão Diretora, 
à exceção do Presidente, possam integrar outras comissões 
permanentes. 
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O Senado Federal resolve:
Art. 1º O § 1º do art. 77 do Regimento Interno do Senado Federal passa 

a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 77...............................................................................”. 
§ 1º Os membros da Comissão Diretora, exceto o Presidente 

da Casa, poderão integrar outras comissões permanentes.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 1º de março de 2007 – Senador Renan Calheiros, Pre-

sidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2007

Suspende a execução do art. 1º da Medida Provisória nº 
1.577, de 11 de junho de 1997, na parte que alterou o § 2º do 
art. 2º da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e de igual 
disposição constante de suas reedições até a Medida Provi-
sória nº 2.027-39, de 1º de junho de 2000. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução do art. 1º da Medida Provisória nº 1.577, 

de 11 de junho de 1997, na parte que alterou o § 2º do art. 2º da Lei nº 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993, e de igual disposição constante de suas reedi-
ções até a Medida Provisória nº 2.027-39, de 1º de junho de 2000, declarada 
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos 
do Mandado de Segurança nº 23.562/4-TO.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de abril de 2007. – Senador Renan Calheiros, Pre-

sidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 2007

Suspende, nos termos do art. 52, X, da Constituição Fe-
deral, a execução do inciso II do art. 17 do Regimento Inter-
no da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, na 
forma da Resolução nº 5.065, de 31 de maio de 1990.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução do inciso II do art. 17 do Regimento In-

terno da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, na forma da re-
dação aprovada pela Resolução nº 5.065, de 31 de maio de 1990, declarada 
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos 
do Habeas Corpus nº 72.718/2 –MG. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de abril de 2007. – Senador Renan Calheiros, Pre-

sidente do Senado Federal.
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RESOLUÇÃO Nº 6, DE 2007.

Altera os arts. 16 e 21 da Resolução nº 43, de 2001, do 
Senado Federal, para estabelecer que a partir de 31 de de-
zembro de 2007 as verificações de adimplência e certidões 
exigidas por aqueles dispositivos devem referir-se ao Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e 
entidades do ente público ao qual está vinculado o tomador 
da operação de crédito. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 16 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, passa 

a vigorar com a seguinte redação:

“Art.16..................................................................................
Parágrafo único. O Ministério da Fazenda não encaminha-

rá ao Senado Federal pedido de autorização para a contratação 
de operação de crédito de tomador que se encontre na situação 
prevista no caput, obedecidos aos seguintes critérios:

I – até 31 de dezembro de 2007, a verificação de adim-
plência abrangerá o número de registro no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) do orgão ou entidade tomadora da 
operação de crédito;

II – a partir de 1º de janeiro de 2008, a verificação de adim-
plência abrangerá os números de registro no cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos os orgãos e entidades inte-
grantes do Estado, Distrito Federal ou Município ao qual pertença 
o orgão ou entidade tomadora da operação de crédito.” (NR) 

Art. 2º O art. 21 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21. ...............................................................................
............................................................................................
§ 5º as certidões exigidas no inciso VIII devem:
I – até 31 de dezembro de 2007,referir-se ao número de re-

gistro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão 
ou entidade tomadora da operação de crédito;

II – a partir de 1º de janeiro de 2008, referir-se aos números 
de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de 
todos os órgãos e entidades integrantes do Estado, Distrito Fede-
ral ou Município ao qual pertença o órgão ou entidade tomadora 
da operação de crédito.”(NR).

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
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Art. 4º São revogados os arts. 2º e 3º da Resolução nº 40, de 2006, do 
Senado Federal.

Senado Federal, 4 de junho de 2007. – Senador Renan Calheiros, Pre-
sidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 7, DE 2007

Suspende a execução dos arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º 
da Lei nº 6.556, de 30 de novembro de 1989, e das Leis nºs 
7.003, de 27 de dezembro de 1990; 7.646, de 26 de dezembro 
de 1991; e 8.207, de 30 de dezembro de 1992, todas do Esta-
do de São Paulo.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução dos arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 

6.556, de 30 de novembro de 1989, e das Leis nºs 7.003, de 27 de dezembro 
de 1990; 7.646, de 26 de dezembro de 1991; e 8.207, de 30 de dezembro de 
1992, todas do Estado de São Paulo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 21 de junho de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 2007

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar ope-
ração de crédito externo, no valor total de US$ 50,000,000.00 
(cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), com o 
Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvi-
mento – BIRD. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar operação 

de crédito externo, no valor total de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos), com o Banco Internacional para a Reconstrução 
e o Desenvolvimento – BIRD. 

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se 
ao Programa Nacional de Desenvolvimento de Recursos Hídricos – Proágua 
Nacional. 

Art. 2º As condições financeiras básicas da operação de crédito são as 
seguintes: 

I – devedor: República Federativa do Brasil; 
II – credor: Banco Internacional para a Reconstrução e o 

Desenvolvimento – BIRD; 
III – valor total: até US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões 

de dólares norte-americanos); 
IV – prazo de desembolso: 3 (três) anos; 
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V – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais, 
consecutivas, vencendo-se a primeira em 15 de fevereiro de 2012 
e a última em 15 de agosto de 2023;

VI – juros: exigidos semestralmente em 15 de fevereiro e 15 
de agosto de cada ano, calculados sobre o saldo devedor peri-
ódico do empréstimo, a uma taxa anual composta da Libor de 6 
(seis) meses e margem a ser definida na data de assinatura do 
empréstimo e que vigorará até o encerramento; 

VII – comissão de compromisso: até 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano), calculados sobre o saldo de-
vedor não-desembolsado do empréstimo, exigida semestralmente 
nas mesmas datas de pagamento dos juros, entrando em vigor 
60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato;

VIII – comissão à vista: até 1,0% (um por cento) sobre o valor 
do empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato entrar em 
efetividade, sujeita a diminuição a ser determinada pelo Bird. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, assim como dos desembolsos, previstas 
na minuta contratual, poderão ser alteradas em função da data 
de sua assinatura. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado da data de sua publi-
cação. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de agosto de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2007

Autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco Inter-
nacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento – Bird, 
no valor de até US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares 
norte-americanos). 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para a Reconstru-
ção e o Desenvolvimento – BIRD, no valor de até US$ 100,000,000.00 (cem 
milhões de dólares norte-americanos).

§ 1º O exercício desta autorização é condicionado a que o Estado da 
Bahia regularize seus débitos pendentes de pagamento com a União. 
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§ 2º Os recursos advindos da operação de crédito referida no caput deste 
artigo destinam-se ao financiamento parcial do Programa de Restauração e 
Manutenção de Rodovias – PREMAR. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Internacional para a Reconstrução e o 

Desenvolvimento – Bird;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares 

norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses, contados 

a partir da aprovação do empréstimo pelo BIRD;
VI – amortização: em 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais 

e sucessivas, devendo a primeira prestação ser paga no dia 15 
de junho de 2011 e a última até o dia 15 de dezembro de 2022, 
sendo as 23 (vinte e três) primeiras no valor de US$ 4,170,000.00 
(quatro milhões, cento e setenta mil dólares norte-americanos), 
correspondendo cada uma a 4,17% (quatro inteiros e dezessete 
centésimos por cento) do valor do empréstimo, e a última, no va-
lor de US$ 4,090,000.00 (quatro milhões e noventa mil dólares 
norte-americanos), equivalente a 4,09% (quatro inteiros e nove 
centésimos por cento) do total; 

VII – juros: exigidos semestralmente no dia 15 dos meses 
de junho e dezembro de cada ano, calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo a uma taxa anual composta pela 
Libor semestral para o dólar norte-americano, acrescidos de uma 
margem a ser definida pelo Bird a cada exercício fiscal e fixada 
na data de assinatura do contrato;

VIII – comissão de compromisso: será de 0,85% a.a. (oitenta 
e cinco centésimos por cento ao ano), calculada sobre os saldos 
devedores não desembolsados, exigida juntamente com os juros, 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do con-
trato, até o quarto ano de sua entrada em vigor, e de 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) em diante, sendo 
que para o ano fiscal de 2007, o Bird concederá um desconto de 
0,50% a.a. (cinqüenta centésimos por cento ao ano);

IX – comissão à vista (front-end-fee): 1,0% (um por cento) 
sobre o montante total do empréstimo, a ser debitada da conta 
do empréstimo na data em que o contrato entrar em efetividade. 
O Bird estabeleceu que no ano fiscal de 2007 essa comissão 
não será cobrada. 
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Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como dos desembolsos, poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado da Bahia na 
contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput deste ar-
tigo é condicionada a que o Estado da Bahia celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas 
próprias de que trata o art. 155, e das cotas de repartição de receitas de que 
tratam os arts. 157 e 159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências 
de recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados, direta-
mente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou das Transfe-
rências Federais. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado da data de 
sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de agosto de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 2007

Autoriza o Município de Campo Grande (MS) a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, com o 
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(Fonplata), no valor total de até US$ 17,061,000.00 (dezessete 
milhões e sessenta e um mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Campo Grande (MS) autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata), no valor de até US$ 
17,061,000.00 (dezessete milhões e sessenta e um mil dólares norte-ameri-
canos). 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput deste artigo destinam-se ao financiamento parcial do Pro-
grama de Recuperação das Áreas Degradadas do Córrego Imbirussu.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Município de Campo Grande (MS);
II – credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da 

Bacia do Prata (Fonplata);
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III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: de até US$ 17,061,000.00 (dezessete milhões e 

sessenta e um mil dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 48 (quarenta e oito) meses, con-

tados a partir da data de vigência do contrato;
VI – amortização: em 32 (trinta e duas) parcelas semes-

trais e consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, a 
serem pagas sempre no 20º (vigésimo) dia dos meses de abril 
e de outubro; 

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento das amortizações, calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual composta pela Libor 
semestral para dólar norte-americano, mais um adicional de até 
2,20% (dois inteiros e vinte centésimos por cento);

VIII – comissão de compromisso: calculada com base na 
taxa de 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) 
sobre os saldos devedores não desembolsados do empréstimo, 
entrando em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura 
do contrato, e exigida semestralmente nas mesmas datas do pa-
gamento dos juros;

IX – comissão de administração: exigida em uma única 
quota, no valor de US$ 152,957.50 (cento e cinqüenta e dois mil, 
novecentos e cinqüenta e sete dólares norte-americanos e cin-
qüenta centavos), uma vez cumpridas as condições prévias ao 
primeiro desembolso. 

Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo. 

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garantia ao Município de Cam-
po Grande (MS) na operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo fica con-
dicionada a que o Município de Campo Grande (MS) celebre contrato com 
a União para concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação dos 
direitos e créditos relativos às quotas e às receitas tributárias previstas nos 
arts. 156, 158 e 159, combinados com o art. 167, § 4º, todos da Constituição 
Federal, e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
reter os recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados, 
diretamente das transferências constitucionais ou das contas centralizadoras 
da arrecadação do Município. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no 
prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação. 
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Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de agosto de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2007

Suspende a execução das expressões legais que men-
ciona, contidas no Convênio ICM nº 66, de 1988, e na Lei nº 
6.374, de 1º de março de 1989, do Estado de São Paulo, que 
dispõem sobre o ICMS. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução da expressão “... ou a integração no ativo 

fixo de mercadoria produzida pelo próprio estabelecimento...”, contida no inciso 
II do § 1º do art. 2º do Convênio ICM nº 66, de 1988, e da expressão “... ou a 
integração no ativo fixo, de mercadoria ... produzida pelo próprio estabeleci-
mento.”, contida na redação original do item 2 do § 1º do art. 2º da Lei nº 6.374, 
de 1º de março de 1989, do Estado de São Paulo, em virtude de declaração 
de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do Recurso Extraordinário nº 158.834-9 – SP. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de setembro de 2007. – Senador Renan Calhei-

ros, Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 12, DE 2007

Suspende a execução da Lei nº 751, de 16 de maio de 
1984, do Município de Auriflama, do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução da Lei nº 751, de 16 de maio de 1984, do 

Município de Auriflama, do Estado de São Paulo, em virtude de declaração de 
inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos 
autos do Recurso Extraordinário nº 118.585-6 – SP. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de setembro de 2007. – Senador Renan Calhei-

ros, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 2007

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar ope-
ração de crédito externo, no valor total de US$501,250,000.00 
(quinhentos e um milhões, duzentos e cinqüenta mil dólares 
norte-americanos), com o Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD). 
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O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar opera-

ção de crédito externo, no valor total de US$501,250,000.00 (quinhentos e um 
milhões, duzentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos), com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). Parágrafo único. 
Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao Programa de Redução 
dos Custos Logísticos – PREMEF (Road Transport Project). 

Art. 2º As condições financeiras básicas da operação de crédito são as 
seguintes:

I – devedor: República Federativa do Brasil;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (BIRD);
III – valor total: até US$501,250,000.00 (quinhentos e um 

milhões, duzentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos); 
IV – modalidade de empréstimo: Fixed Spread Loan (Mar-

gem Fixa), com todas as possibilidades de conversões possí-
veis;

V – prazo de desembolso: até 30 de junho de 2010;
VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais, 

consecutivas, vencíveis a cada 15 de junho e 15 de dezembro 
entre 15 de junho de 2011 e 15 de dezembro de 2022, sendo as 
23 (vinte e três) primeiras parcelas no valor de US$ 20,902,125.00 
(vinte milhões, novecentos e dois mil, cento e vinte e cinco dólares 
norte-americanos) – 4,17% (quatro inteiros e dezessete centési-
mos por cento) e a vigésima quarta no valor de US$20,501,125.00 
(vinte milhões, quinhentos e um mil, cento e vinte e cinco dólares 
norte-americanos – 4,09% (quatro inteiros e nove centésimos 
por cento); 

VII – juros: exigidos semestralmente, vencíveis em 15 de 
junho e 15 de dezembro, calculados sobre o saldo devedor pe-
riódico do empréstimo, a uma taxa anual inicialmente flutuante 
– Libor de 6 (seis) meses, acrescido de spread; 

VIII – comissão de compromisso: 0,85% a.a. (oitenta e cin-
co centésimos por cento ao ano) sobre os saldos devedores não 
desembolsados do empréstimo, exigida semestralmente nas 
mesmas datas de pagamentos dos juros, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato, até o quarto ano 
de sua entrada em vigor, e 0,75% a.a. (setenta e cinco centési-
mos por cento ao ano) em diante;

IX – comissão à vista: até 1,0% (um por cento) sobre o valor 
do empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato entrar 
em efetividade, sujeita a diminuição, de tempos em tempos, a ser 
determinada pelo Bird. 
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Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, assim como dos desembolsos, previstas 
na minuta contratual, poderão ser alteradas em função da data 
de sua assinatura. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado da data de sua publi-
cação. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 2007

Autoriza a União a contratar operação de crédito externo, 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD), no valor total de até US$150,000,000.00 (cen-
to e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), cujos 
recursos constituirão o Segundo Empréstimo Programático 
para o Crescimento Sustentável com Eqüidade – COMPETI-
TIVIDADE II. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a União autorizada a contratar operação de crédito externo, jun-

to ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no 
valor total de até US$150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos advindos do empréstimo referido no caput 
constituirão o Segundo Empréstimo Programático para o Crescimento Sus-
tentável com Eqüidade – Competitividade II. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art 1º terá as seguintes ca-
racterísticas e condições básicas:

I) devedor: República Federativa do Brasil;
II) credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desen-

volvimento (BIRD);
III) valor do empréstimo: até US$150,000,000.00 (cento e 

cinqüenta milhões de dólares norte-americanos); 
IV) modalidade: “Empréstimo com Margem Fixa”, com pos-

sibilidade de:
a) conversão de moeda;
b) conversão da taxa de juros flutuante para fixa ou vice-

versa;
V) desembolso: até 31 de dezembro de 2007;
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VI) amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais e 
consecutivas, com vencimentos de 15 de junho de 2001 a 15 de 
dezembro de 2022;

VII) juros: exigidos semestralmente em 15 de junho e 15 de 
dezembro de cada ano, calculados sobre o saldo devedor periódico 
do empréstimo, a uma taxa anual composta da Libor 6 (seis) me-
ses e spread a ser definido na data de assinatura do contrato; 

VIII) comissão de compromisso: até 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano), calculados sobre os saldos 
devedores não desembolsados, exigida semestralmente, nas 
mesmas datas do pagamento dos juros, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato; 

IX) comissão à vista: 1% (um por cento) sobre o valor do 
empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato entrar em 
efetividade, com a possibilidade de concessão de um waiver de 
0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano). 

Parágrafo único. As datas de desembolso, de pagamento do 
principal e dos encargos financeiros poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, a contar da data de sua publi-
cação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 2007

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar ope-
ração de crédito externo, no valor total de US$ 16,100,000.00 
(dezesseis milhões e cem mil dólares norte-americanos) com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar opera-

ção de crédito externo, no valor total de US$ 16,100,000.00 (dezesseis mi-
lhões e cem mil dólares norte-americanos) com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). 

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao 
financiamento parcial do Programa Multifase de Apoio ao Desenvolvimento 
Legislativo Eletrônico no Brasil (INTERLEGIS II). 

Art. 2º As condições financeiras básicas da operação de crédito são as 
seguintes:

I – devedor: República Federativa do Brasil;
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II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID);

III – valor total: até US$16,100,000.00 (dezesseis milhões 
e cem mil dólares norte-americanos); 

IV – prazo de desembolso: até 4 (quatro) anos, contado a 
partir da data de entrada em vigência do contrato; 

V – amortização: 42 (quarenta e duas) parcelas semestrais, 
consecutivas e, na medida do possível iguais, vencendo-se a 
primeira em 15 de fevereiro de 2012 e a última em 15 de agosto 
de 2032; 

VI – juros: exigidos semestralmente em 15 de fevereiro e 
15 de agosto de cada ano, calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
composta pela i) Libor trimestral para dólar americano, ii) mais, 
ou menos, uma margem de custo relacionada às captações que 
financiam os empréstimos na modalidade Libor, iii) mais o valor 
líquido de qualquer custo ou lucro gerado por operações para mi-
tigar as flutuações da Libor, e iv) mais a margem (spread) atual 
para empréstimos do capital ordinário; 

VII – comissão de compromisso: até 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano), calculados sobre o saldo de-
vedor não desembolsado do empréstimo, exigida semestralmente 
nas mesmas datas de pagamentos dos juros, entrando em vigor 
60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato;

VIII – comissão à vista: até 1,0% (um por cento) sobre o 
valor do empréstimo. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, assim como dos desembolsos, previstas 
na minuta contratual, poderão ser alteradas em função da data 
de sua assinatura. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado da data de sua publi-
cação. Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 4 de outubro de 2007. – Senador Renan Calheiros, 
Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 2007

Autoriza operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, entre o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor equiva-
lente a até US$ 1,000,000,000.00 (um bilhão de dólares norte-
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americanos), cujos recursos destinam-se ao financiamento 
do Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às 
Micro, Pequenas e Médias Empresas – Segunda Etapa do 
Convênio de Linha de Crédito Condicional (CCLIP). 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federal do Brasil autorizada a conceder garantia 

à operação de crédito externo a ser contratada pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), no valor total equivalente a até 
US$1,000,000,000.00 (um bilhão de dólares norte-americanos), junto ao Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

§ 1º Os recursos advindos dessa operação de crédito destinam-se ao 
financiamento do Programa BNDES de Crédito Multissetorial de Apoio às Mi-
cro, Pequenas e Médias Empresas – Segunda Etapa do Convênio de Linha 
de Crédito Convencional (CCLIP). 

§ 2º A autorização prevista no caput é condicionada à verificação, pelo 
Ministério da Fazenda, mediante manifestação prévia do BID, do cumprimento 
das condições contratuais previstas. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES);

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID);

III – avalista: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$1,000,000,000.00 (um bilhão de dólares 

norte-americanos); 
V – moeda de desembolso: dólar norte-americano ou, por 

solicitação do BNDES, real, mediante realização de conversão 
de moeda por parte do Banco, ao custo de 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) do montante convertido; 

VI – prazo de desembolso: até 4 (quatro) anos, contado a 
partir da data de vigência do contrato; 

VII – amortização do saldo devedor em dólar: até 32 (trin-
ta e duas) parcelas, sucessivas, tanto quanto possível iguais, 
vencendo-se a primeira 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses após a 
data de assinatura do contrato, e a última 20 (vinte) anos após 
essa data; 

VIII – amortização do saldo devedor em real: fixada para 
cada desembolso, por meio de Carta do BID, com base em con-
dição proposta pelo BNDES, podendo ser em parcelas mensais, 
trimestrais, semestrais, anuais ou única, ao final do vencimento, 
desde que o prazo máximo de amortização não exceda a 20 (vin-
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te) anos a contar da assinatura do contrato, e a vida média do 
empréstimo não seja superior a 12,25 anos (doze anos e vinte e 
cinco centésimos de ano); 

IX – juros aplicáveis aos saldos devedores em dólar: serão 
exigidos semestralmente, calculados sobre o saldo devedor do em-
préstimo, a uma taxa anual para cada trimestre composta pela:

a) taxa de juros Libor trimestral para o dólar norte-ameri-
cano;

b) margem de custo relacionada às captações que financiam 
os empréstimos modalidade Libor; 

c) valor líquido de qualquer custo ou lucro gerado por ope-
rações para mitigar as flutuações da Libor;

d) margem sobre empréstimos do capital ordinário;
X – juros aplicáveis aos saldos devedores em real: definidos 

para cada desembolso, constante de Carta de Conversão envia-
da pelo BID, em percentual previamente aceito pelo BNDES, e 
pagos juntamente com a amortização;

XI – comissão de compromisso: até 0,75% a.a. (setenta 
e cinco centésimos por cento ao ano) calculados sobre o saldo 
não desembolsado do empréstimo, exigida juntamente com os 
juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura 
do contrato;

XII – taxa de inspeção e supervisão geral: até 1% (um por 
cento) do valor do financiamento; 

XIII – encargo de pagamento antecipado em caso de conver-
são: 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o montante 
pago antecipadamente acrescido de eventual custo incorrido pelo 
BID para realocação de sua captação em Reais. 

§ 1º As condições financeiras, no caso de conversões do 
desembolso ou do saldo devedor, de dólar para real, terão de ob-
ter a anuência da Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ 2º As datas de pagamento do principal e dos encargos 
financeiros, assim como dos desembolsos, previstas na minuta 
contratual, poderão ser alteradas em função da data de sua assi-
natura e, em caso de conversão de moeda, poderá o cronograma 
de amortização ser renegociado, desde que não ultrapasse os 
prazos médio, de 12,25 anos (doze anos e vinte e cinco centé-
simos de ano), e máximo, de 20 (vinte) anos, previstos no con-
trato inicial. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolução poderá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado da data de 
sua publicação. 
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Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2007

Autoriza a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) a con-
tratar operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia 
do Prata (Fonplata), no valor de até US$10,000,000.00 (dez 
milhões de dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) autorizada a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Fundo Financei-
ro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA), no valor de até 
US$10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento parcial do Programa de Estruturação 
de Assentamentos Habitacionais da Cidade de Curitiba. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Prefeitura Municipal de Curitiba (PR);
II – credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da 

Bacia do Prata (FONPLATA); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$10,000,000.00 (dez milhões de dólares 

norte-americanos); 
V – prazo de desembolso: 48 (quarenta e oito) meses, con-

tado a partir da data da vigência do contrato; 
VI – amortização: o empréstimo será totalmente pago no 

prazo de 12 (doze) anos, contado a partir da data de assinatura 
do contrato, sendo que a primeira cota de amortização será paga 
no dia 20 do mês subseqüente àquele em que se encerrar os 180 
(cento e oitenta) dias-calendário, contados a partir da data pre-
vista para o vencimento do prazo de desembolso;

VII – juros: exigidos semestralmente e calculados sobre o 
saldo devedor diário do empréstimo, a uma taxa anual composta 
pela Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de um 
spread de 1,45% (um inteiro e quarenta e cinco centésimos por 
cento), sendo que, caso o mutuário finalize o programa dentro do 
prazo originalmente previsto, o Fonplata concederá uma redução 
de 0,15% (quinze centésimos por cento) no spread;
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VIII – juros de mora: equivalente a 20% (vinte por cento) da 
taxa anual de juros;

IX – comissão de compromisso: até 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre os saldos não desembol-
sados do empréstimo, exigida semestralmente nas mesmas datas 
de pagamento dos juros, entrando em vigor 180 (cento e oitenta) 
dias após a assinatura do contrato, podendo este percentual ser 
aumentado para 1% a.a. (um por cento ao ano), caso o prazo de 
desembolso, originalmente estabelecido, for ampliado;

X – comissão de administração: US$100,000.00 (cem mil 
dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como o prazo de desembolsos, pode-
rão ser alterados em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia à Prefeitura Municipal 
de Curitiba na operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que a Prefeitura Municipal de Curitiba celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas 
próprias de que trata o art. 156, das cotas de repartição de receitas de que 
tratam os arts. 158 e 159, todos da Constituição Federal, e outras em direito 
admitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos necessários para co-
bertura dos compromissos assumidos, ou honrados, diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Município ou das transferências federais. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de 
sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2007

Altera o art. 25 e revoga a alínea “c” do inciso I do art. 
197, ambos do Regimento Interno do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 25 do Regimento Interno do Senado Federal passa a vi-

gorar com a seguinte redação: “Art. 25. Se algum Senador praticar, dentro 
do edifício do Senado, ato incompatível com o decoro parlamentar ou com a 
compostura pessoal, a Mesa dele conhecerá e abrirá inquérito, submetendo 
o caso ao Plenário, que sobre ele deliberará, no prazo improrrogável de dez 
dias úteis.”(NR) 
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Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º É revogada a alínea “c” do inciso I do art. 197 do Regimento In-

terno do Senado Federal.
Senado Federal, 4 de outubro de 2007. – Senador Renan Calheiros, 

Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2007

Suspende a execução de parte do art. 14 da Lei Com-
plementar nº 76, de 6 de julho de 1993. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução de parte do art. 14 da Lei Complementar 

nº 76, de 6 de julho de 1993, referente à expressão “em dinheiro, para as ben-
feitorias úteis e necessárias, inclusive culturas e pastagens artificiais e,”, em 
virtude de declaração de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supre-
mo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 247.866-1/CE. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 25 de outubro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino.

RESOLUÇÃO Nº 20, DE 2007

Suspende a execução do art. 2º e, no art. 7º, da expres-
são “retroagindo os efeitos do disposto no art. 1º, a 1º de fe-
vereiro de 1995”, ambos da Lei nº 11.722, de 13 de fevereiro 
de 1995, do Município de São Paulo. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução do art. 2º e, no art. 7º, da expressão “re-

troagindo os efeitos do disposto no art. 1º, a 1º de fevereiro de 1995”, ambos 
da Lei nº 11.722, de 13 de fevereiro de 1995, do Município de São Paulo, em 
virtude de declaração de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supre-
mo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 258.980-2/SP. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 25 de outubro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino.

RESOLUÇÃO Nº 21, DE 2007

Suspende a execução do inciso II do art. 20 da Lei nº 8.118, 
de 30 de dezembro de 1985, do Estado do Rio Grande do Sul. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução do inciso II do art. 20 da Lei nº 8.118, de 

30 de dezembro de 1985, do Estado do Rio Grande do Sul, em virtude de de-



20 RESOLUÇÕES – 2007

claração de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 209.714-4/RS. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 25 de outubro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino. 

RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2007

Denomina “Senador Antonio Carlos Magalhães” o audi-
tório do edifício-sede do Programa Interlegis. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O auditório situado no edifício-sede do Programa Interlegis passa 

a denominar-se “Auditório Senador Antonio Carlos Magalhães”. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 2007. – Senador Tião Viana, Presi-

dente do Senado Federal Interino. 

RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007

Altera o Regimento Interno do Senado Federal, para dis-
por sobre o processo de apresentação, de tramitação e de 
aprovação dos projetos de lei de consolidação. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Esta Resolução trata do processo de apresentação, de tramitação 

e de aprovação dos projetos de lei de consolidação no Senado Federal, nos 
termos do que dispõe o inciso I do art. 14 da Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998. 

Art. 2º A Seção II do Capítulo I do Título VIII do Regimento Interno do 
Senado Federal passa a viger acrescida da seguinte Subseção II, passando o 
art. 213 a integrar a Subseção I, denominada “Dos Projetos em Geral”. 

“SUBSEÇÃO II 
Dos Projetos de Lei de Consolidação

Art. 213-A. É facultado a qualquer Senador ou comissão oferecer projeto 
de lei de consolidação, atendidos os princípios de que tratam os arts. 13, 14 e 
15 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, vedada a alteração 
no mérito das normas que serviram de base para a consolidação. 

Art. 213-B. O projeto recebido será lido, numerado, publicado e distribuído 
à comissão que guardar maior pertinência quanto à matéria, que se pronun-
ciará sobre o atendimento ao princípio de preservação do conteúdo original 
das normas consolidadas.

§ 1º Qualquer Senador ou comissão poderá, no prazo de trinta dias após 
a publicação do projeto de lei de consolidação, oferecer à comissão encarre-
gada de seu exame:
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I – sugestões de redação, vedadas alterações que envolvam 
o mérito da matéria original;

II – sugestões de incorporação de normas que não foram 
objeto de consolidação;

III – sugestões de retirada de normas que foram objeto de 
consolidação. 

§ 2º As sugestões que envolverem alteração no mérito da 
proposição que serviu de base à formulação do projeto de lei de 
consolidação serão dadas como rejeitadas.

§ 3º As disposições referentes à tramitação dos projetos 
de lei aplicam-se à tramitação e à aprovação do projeto de lei de 
consolidação, nos termos do que preceitua o Regimento Interno 
do Senado Federal, ressalvados os procedimentos exclusivos 
aplicáveis à subespécie, constantes deste Regimento. 

Art. 213-C. Aprovado o projeto de lei de consolidação na comissão, será 
ele encaminhado ao Plenário.

§ 1º Poderão ser oferecidas, em plenário, emendas destinadas à corre-
ção de redação que afronte o mérito da matéria, que serão submetidas à de-
liberação da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

§ 2º As emendas de correção de erro de redação julgadas improcedentes pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania serão dadas como rejeitadas.

Art. 213-D. Após a entrada em vigor da lei de consolidação, deverão fa-
zer-lhe expressa remissão todos os projetos vinculados à matéria. 

Art. 213-E. Aplicam-se os mesmos procedimentos previstos nos arts. 213-
B, 213-C e 213-D aos projetos de lei de consolidação originários da Câmara 
dos Deputados em revisão no Senado Federal e às emendas da Câmara dos 
Deputados a projeto de lei de consolidação originário do Senado.”

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de outubro de 2007. – Senador Tião Viana, Presi-

dente do Senado Federal Interino.

RESOLUÇÃO Nº 24, DE 2007

Suspende a execução do § 6º do art. 1º da Lei nº 9.503, 
de 8 de março de 1994, do Estado de Santa Catarina. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução do § 6º do art. 1º da Lei nº 9.503, de 8 

de março de 1994, do Estado de Santa Catarina, em virtude de declaração 
de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
nos autos do Recurso Extraordinário nº 432.722-8/SC e do Recurso Extraor-
dinário nº 433.233-7/SC. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de novembro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino. 
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RESOLUÇÃO Nº 25, DE 2007

Suspende a execução do art. 17 da Lei nº 1.354, de 22 
de dezembro de 1979, com a redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 178, de 22 de dezembro de 1996, ambas do Muni-
cípio de Maringá – PR. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução do art. 17 da Lei nº 1.354, de 22 de de-

zembro de 1979, com a redação dada pela Lei Complementar nº 178, de 22 
de dezembro de 1996, ambas do Município de Maringá/PR, em virtude de de-
claração de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 400.780-1/PR. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de novembro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino. 

RESOLUÇÃO Nº 26, DE 2007

Suspende a execução do inciso IV do caput do art. 19 
do Decreto nº 3.017, de 28 de fevereiro de 1989, do Estado 
de Santa Catarina. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução do inciso IV do caput do art. 19 do Decreto 

nº 3.017, de 28 de fevereiro de 1989, do Estado de Santa Catarina, em virtu-
de de declaração de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 413.782-8/SC. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino. 

RESOLUÇÃO Nº 27, DE 2007

Suspende a execução da Lei Estadual nº 1.794, de 25 de 
fevereiro de 1991, do Estado do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução da Lei Estadual nº 1.794, de 25 de fe-

vereiro de 1991, do Estado do Rio de Janeiro, em virtude de declaração de 
inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos 
autos do Recurso Extraordinário nº 171.078-1/RJ. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino. 
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RESOLUÇÃO Nº 28, DE 2007

Suspende a execução do inciso V do art. 1º da Lei nº 8.033, 
de 12 de abril de 1990.

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução do inciso V do art. 1º da Lei nº 8.033, de 

12 de abril de 1990, em virtude de declaração de inconstitucionalidade em 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extra-
ordinário nº 232.467-5/SP. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino. 

RESOLUÇÃO Nº 29, DE 2007

Suspende a execução da Lei nº 10.851, de 10 de julho 
de 2001, do Estado de São Paulo.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução da Lei nº 10.851, de 10 de julho de 2001, 

do Estado de São Paulo, em virtude de declaração de inconstitucionalidade 
em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação Cível 
Originária nº 621-1/SP. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino. 

RESOLUÇÃO Nº 30, DE 2007

Suspende a execução do art. 250 do Decreto-Lei nº 5, 
de 15 de março de 1975, com as redações sucessivamente 
ditadas pela Lei nº 3.188, de 22 de fevereiro de 1999, e pela 
Lei nº 3.344, de 29 de dezembro de 1999, todos do Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução do art. 250 do Decreto-Lei nº 5, de 15 de 

março de 1975, com as redações sucessivamente ditadas pela Lei nº 3.188, 
de 22 de fevereiro de 1999, e pela Lei nº 3.344, de 29 de dezembro de 1999, 
todos do Estado do Rio de Janeiro, em virtude de declaração de inconstitu-
cionalidade em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, nos autos do 
Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 408.914-1/RJ. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 2007. – Senador Tião Viana, Pre-

sidente do Senado Federal Interino. 
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RESOLUÇÃO Nº 31, DE 2007

Altera a designação da Comissão de Educação para 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Comissão de Educação passa a ser designada como Comissão 

de Educação, Cultura e Esporte, mantidas a sigla, a composição e as compe-
tências de que tratam os arts. 72, IV, 77, IV, e 102, respectivamente, do Regi-
mento Interno do Senado Federal. 

Art. 2º A alínea f do inciso I do art. 107 do Regimento Interno do Senado 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 107. .............................................................................

I – .......................................................................................

............................................................................................
f) Comissão de Educação, Cultura e Esporte: às terças-fei-

ras, onze horas;
.................................................................................. ” (NR) 

Art. 3º Proceda-se à alteração da designação nos arts. 72, IV, 77, IV, e 
102, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 11 de dezembro de 2007. – Senador Tião Viana, 

Presidente do Senado Federal Interino.

RESOLUÇÃO Nº 32, DE 2007.

Altera a Resolução nº 93, de 1970, do Senado Federal 
– Regimento Interno do Senado Federal, acrescentando pa-
rágrafos ao art. 99, estabelecendo que o Presidente do Banco 
Central do Brasil compareça trimestralmente à Comissão de 
Assuntos Econômicos, em audiência pública, para expor os 
fundamentos e a forma de execução da política monetária.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 99 da Resolução nº 93, de 1970, do Senado Federal, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º:

“Art. 99. ...............................................................................
............................................................................................
§ 1º A Comissão promoverá audiências públicas regula-

res com o Presidente do Banco Central do Brasil para discutir 
as diretrizes, implementação e perspectivas futuras da política 
monetária. 
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§ 2º As audiências de que trata o § 1º deste artigo ocorrerão 
na primeira quinzena de fevereiro, abril, julho e outubro, podendo 
haver alterações de datas decorrentes de entendimento entre a 
Comissão e a Presidência do Banco Central do Brasil.” (NR). 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 11 de dezembro de 2007. – Senador Tião Viana, 

Presidente do Senado Federal Interino.

RESOLUÇÃO Nº 33, DE 2007

Denomina “Ala Senador Antonio Carlos Magalhães” a 
área que dá acesso às 1ª e 2ª Vice-Presidências do Senado, 
à entrada secundária da Presidência e aos Gabinetes 4 e 5 
do Edifício Principal, primeiro andar.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica denominada “Ala Senador Antonio Carlos Magalhães” a área 

localizada no Edifício Principal, 1º andar, do complexo arquitetônico do Senado 
Federal, e que dá acesso às 1ª e 2ª Vice-Presidências do Senado, à entrada 
secundária da Presidência e aos Gabinetes 4 e 5.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 11 de dezembro de 2007. – Senador Tião Viana, 

Presidente do Senado Federal Interino.

RESOLUÇÃO Nº 34, DE 2007

Autoriza a efetivação de todos os termos aditivos ao 
Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de 
Ativos celebrado entre a União, o Estado de Rondônia, o Be-
ron e a Rondonpoup, firmado em 12 de fevereiro de 1998, e 
ao Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e Refi-
nanciamento de Dívidas, celebrado entre a União e o Estado 
de Rondônia.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É autorizada a efetivação de todos os termos aditivos celebrados 

até a data de aprovação desta Resolução aos seguintes contratos:

I – Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda 
de Ativos celebrado em 12 de fevereiro de 1998 entre a União, o 
Estado de Rondônia, o Banco do Estado de Rondônia S/A (Be-
ron) e a Rondônia Crédito Imobiliário S/A (Rondonpoup), com a 
interveniência do Banco do Brasil S/A, nos termos do disposto na 
Medida Provisória nº 1.654-23, de 15 de abril de 1998;

II – Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e Re-
financiamento de Dívidas celebrado em 12 de fevereiro de 1998 
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entre a União e o Estado de Rondônia, com a interveniência do 
Banco do Estado de Rondônia S/A (Beron) e do Banco do Brasil 
S/A, nos termos do disposto na Lei nº 9.496, de 11 de setembro 
de 1997, firmado pelas partes em 12 de fevereiro de 1998. 

Art. 2º São excluídos da autorização de operação de crédito a que se re-
fere esta Resolução os valores relativos a operações, passivos a descoberto, 
resultados operacionais e demais obrigações do Banco do Estado de Ron-
dônia S/A (Beron) e da Rondônia Crédito Imobiliário S/A (Rondonpoup), que 
tiveram origem durante o período de 20 de fevereiro de 1995 a 14 de agosto 
de 1998, no qual as referidas instituições estiveram sob Regime de Adminis-
tração Especial Temporária (Raet), de responsabilidade do Banco Central do 
Brasil, na forma do De-creto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, da Lei 
nº 9.447, de 14 de março de 1997, e da Medida Provisória nº 1.654-23, de 15 
de abril de 1998.

Parágrafo único. Ficam suspensos todos os pagamentos de amortizações 
e encargos relativos aos contratos referidos no art. 1º e aos respectivos termos 
aditivos enquanto as partes contratantes não determinarem o valor efetivo do 
saldo devedor corrigido nos termos do caput.

Art. 3º Os contratos e os termos de rerratificação firmados entre a União, 
o Estado de Rondônia e o Banco Central do Brasil em decorrência dos ajustes 
de contas necessários ao disposto nesta autorização deverão ser aprovados 
pelo Poder Legislativo do Estado de Rondônia e submetidos à apreciação do 
Senado Federal no prazo de até 120 (cento e vinte) dias após a publicação 
desta Resolução.

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no 
prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 19 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 35, DE 2007

Autoriza a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, bem como suas respectivas entidades da admi-
nistração indireta, a celebrar aditivos com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) com vista 
à alteração da modalidade de empréstimo em Moeda Única 
com Taxa Fixa (Fixed-Rate Single Currency Loan – SCL) para 
a modalidade de Margem Fixa (Fixed Spread Loan – FSL).

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º São a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem 

como suas respectivas entidades da administração indireta, autorizados a 
celebrar aditivos com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
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vimento (Bird) com vista à alteração da modalidade de empréstimo em Moeda 
Única com Taxa Fixa (Fixed-Rate Single Currency Loan) para a modalidade 
de Margem Fixa (Fixed Spread Loan). 

Art. 2º Considera-se, para os fins desta Resolução, que a modalidade 
de Margem Fixa é aquela que faculta aos mutuários, nos termos das Normas 
Gerais Aplicáveis aos Empréstimos do Bird, ações para gestão dos custos e 
dos riscos financeiros do empréstimo, que consistem em: 

I – conversão de flutuante para fixa ou vice-versa de taxa de 
juros aplicável a montante parcial ou total do empréstimo; 

II – estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da 
taxa de juros; 

III – alteração da moeda de referência da operação de cré-
dito para montante já desembolsado; 

IV – alteração da moeda de referência da operação de cré-
dito para montante a desembolsar. 

Art. 3º Os aditivos autorizados por esta Resolução devem obedecer às 
seguintes condições básicas: 

I – juros: exigidos semestralmente, calculados sobre o sal-
do devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual composta 
pela taxa Libor para 6 (seis) meses e margem de até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano); 

II – comissão de transação (transaction fee): 0,03% (três 
centésimos por cento) sobre o montante do empréstimo, devida 
pela fixação da margem aplicável à respectiva taxa de juros.

Art. 4º Adicionalmente às condições básicas previstas no art. 3º, é auto-
rizada a cobrança de: 

I – custos eventualmente incorridos pelo Bird na realização 
das operações de que trata esta Resolução; 

II – comissão de transação (transaction fee) de até: 
a) 0,125% (cento e vinte e cinco milésimos por cento) so-

bre os valores afetados, nos casos a que se referem os incisos 
I, II e IV do art. 2º; 

b) 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre os va-
lores afetados, no caso a que se refere o inciso III do art. 2º. 

Art. 5º Qualquer aditivo contratual com vista à alteração da modalidade 
de empréstimo em Moeda Única com Taxa Fixa (Fixed-Rate Single Currency 
Loan) para a modalidade de Margem Fixa (Fixed Spread Loan) que inclua 
custos adicionais ou superiores aos parâmetros estabelecidos nesta Resolu-
ção ou que amplie o montante total da operação de crédito deve ser objeto de 
autorização específica do Senado Federal. 
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Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 36, DE 2007

Autoriza a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Es-
tado de São Paulo e o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$ 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares norte-americanos), cujos recursos destinam-se ao 
financiamento do Programa de Recuperação de Rodovias do 
Estado de São Paulo – 2ª Etapa. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a contratar operação de cré-

dito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), no valor de até US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dóla-
res norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao financiamen-
to do Programa de Recuperação de Rodovias do Estado de São Paulo – 2ª 
Etapa. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada res-
peitando as seguintes condições: 

I – valor: até US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos); 

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID); 

III – modalidade: Moeda Única; 
IV – prazo de desembolso: até 48 (quarenta e oito) meses 

contados a partir da vigência do contrato; 
V – amortização do saldo devedor: em 32 (trinta e duas) par-

celas semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto possível 
iguais, pagas nos dias 15 dos meses de março e setembro de 
cada ano, vencendo-se a primeira 6 (seis) meses a partir da data 
inicialmente prevista para o desembolso final e a última o mais 
tardar 20 (vinte) anos após a assinatura do contrato; 

VI – juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas do pagamento da amortização e calculados sobre o saldo 
devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada 
trimestre composta pela: 

a) taxa de juros Libor trimestral para o dólar norte-ameri-
cano; 
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b) mais (ou menos) uma margem de custo relacionada aos 
empréstimos que financiam os empréstimos modalidade Libor; 

c) mais o valor líquido de qualquer custo/lucro gerado por 
operações para mitigar as flutuações da Libor; e

d) mais a margem para empréstimos do capital ordinário; 
observando-se que, 30 (trinta) dias previamente ao primeiro de-
sembolso, o interessado deverá confirmar a opção pela taxa de 
juros, que poderá ser alterada para a modalidade baseada no 
custo do capital ordinário do BID; 

VII – comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano) calculados sobre o saldo não desem-
bolsado do empréstimo, exigida juntamente com os juros, entrando 
em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato; 

VIII – despesas com inspeção e supervisão geral: até 1% 
(um por cento) do valor do financiamento. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de São Paulo 
na operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada a que o 
Estado de São Paulo celebre contrato com a União para a concessão de con-
tragarantias, sob a forma de vinculação das cotas de repartição de receitas 
previstas nos arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos 
termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, podendo o Governo 
Federal reter os recursos necessários para cobertura dos compromissos hon-
rados, diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de 
sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 37, DE 2007

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a con-
tratar operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor de até US$ 32,670,000.00 (trinta e dois milhões e seis-
centos e setenta mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) autorizada a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 32,670,000.00 (trinta e 
dois milhões e seiscentos e setenta mil dólares norte-americanos). 
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Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida no 
caput destinam-se ao financiamento do Projeto de Revitalização Ambiental e 
Qualificação Urbana em Áreas das Bacias Elementares dos Rios Cachoeira, 
Cubatão e Piraí – Viva Cidade. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser contratada 
nas seguintes condições: 

I – devedor: Prefeitura Municipal de Joinville (SC); 
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – modalidade: empréstimo em moeda única; 
V – valor: até US$ 32,670,000.00 (trinta e dois milhões e 

seiscentos e setenta mil dólares norte-americanos); 
VI – prazo de desembolso: até 60 (sessenta) meses conta-

dos a partir da vigência do contrato; 
VII – amortização: em parcelas semestrais e consecutivas, 

de valores tanto quanto possível iguais, pagas nos dias 15 dos 
meses de maio e de novembro de cada ano, vencendo-se a pri-
meira 6 (seis) meses a partir da data inicialmente prevista para o 
desembolso final e a última o mais tardar 25 (vinte e cinco) anos 
após a assinatura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente e calculados sobre o 
saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual com-
posta pela Libor trimestral para dólar norte-americano, acrescida 
de margem calculada pelo BID da seguinte forma:

a) mais ou menos uma margem de custo calculada trimes-
tralmente como a média ponderada de todas as margens de 
custo para o BID;

b) mais o valor líquido de qualquer custo e/ou lucro, calcu-
lado trimestralmente, gerado por qualquer operação com instru-
mentos derivados em que o BID participe;

c) mais a margem para empréstimo do capital ordinário vi-
gente na data de determinação da taxa de juros baseada na Libor 
para cada trimestre, expressa em porcentagem anual; 

IX – comissão de compromisso: até 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre os saldos não-desem-
bolsados do empréstimo, exigida semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento dos juros, entrando em vigor 60 (sessenta) 
dias após a assinatura do contrato; 

X – comissão à vista: até 1% (um por cento) do valor do fi-
nanciamento. 

§ 1º Até 30 (trinta) dias previamente ao primeiro desembolso, 
o mutuário deverá confirmar a opção pela taxa de juros referida, 
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podendo ela ser alterada para a modalidade baseada no custo 
do capital ordinário do BID. 

§ 2º As datas de pagamento do principal e dos encargos 
financeiros, bem como dos desembolsos, poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia à Prefeitura Municipal 
de Joinville na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput fica condi-
cionado a que a Prefeitura Municipal de Joinville celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas 
próprias de que trata o art. 156, das cotas de repartição de receitas de que 
tratam os arts. 158 e 159, todos da Constituição Federal, e outras em Direito 
admitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos necessários para co-
bertura dos compromissos honrados, diretamente das transferências federais 
ou das contas centralizadoras da arrecadação do Município.

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de 
sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 38, DE 2007

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor equi-
valente a até US$ 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares nor-
te-americanos), cujos recursos destinam-se ao Programa de 
Assistência Técnica para a Reforma dos Sistemas Estaduais 
de Previdência (Parsep II).

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada, nos termos da Re-

solução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
externo com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird), no valor equivalente a até US$ 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares 
norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito autorizada no caput deste artigo 
destina-se ao financiamento parcial do Programa de Assistência Técnica para 
a Reforma dos Sistemas Estaduais de Previdência (Parsep II).

Art. 2º A operação de crédito externo referida no caput terá as seguintes 
características: 

I – devedor: República Federativa do Brasil;
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II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento (Bird);

III – executor: Ministério da Previdência Social; 
IV – finalidade: financiamento parcial do Programa de As-

sistência Técnica para a Reforma dos Sistemas Estaduais de 
Previdência (Parsep II);

V – valor: até US$ 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares 
norte-americanos), de principal;

VI – juros: taxa composta pela Libor semestral para o dó-
lar norte-americano acrescido de uma margem determinada 
pelo Bird a cada exercício fiscal, fixada na data de assinatura do 
contrato;

VII – comissão de compromisso: 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não desembolsado 
do financiamento;

VIII – comissão administrativa: 1% (um por cento) sobre o 
montante total do empréstimo;

IX – prazo para desembolso: 180 (cento e oitenta) meses; 
X – carência: 48 (quarenta e oito) meses;
XI – condições de pagamento:
a) do principal: em 24 (vinte e quatro) parcelas semes-

trais e sucessivas, sendo as 23 (vinte e três) primeiras no valor 
de US$ 208,500.00 (duzentos e oito mil e quinhentos dólares 
norte-americanos), correspondendo cada uma a 4,17% (qua-
tro inteiros e dezessete centésimos por cento) do valor do em-
préstimo, e a última de US$ 204,500.00 (duzentos e quatro mil 
e quinhentos dólares norte-americanos), equivalentes a 4,09% 
(quatro inteiros e nove centésimos por cento) do total, vencen-
do-se a primeira em 15 de fevereiro de 2012 e a última em 15 
de agosto de 2023; 

b) dos juros: exigidos semestralmente, em 15 de fevereiro 
e 15 de agosto de cada ano; 

c) da comissão de compromisso: exigida semestralmente, 
nas mesmas datas de pagamento dos juros; 

d) da comissão administrativa: debitada da conta do em-
préstimo na data de efetividade do contrato. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado da data de sua publi-
cação. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 39, DE 2007

Autoriza o Município de Uberaba (MG) a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird), no valor de até US$ 17,270,000.00 (dezessete milhões 
e duzentos e setenta mil dólares norte-americanos), de prin-
cipal, para financiamento parcial do Projeto de Recuperação 
Ambiental da Bacia do Rio Uberaba e Revitalização do Siste-
ma de Abastecimento de Água − Projeto Água Viva (Municipal 
Lending Program I: Uberaba Água Viva Project). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Município de Uberaba (MG) autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 17,270,000.00 
(dezessete milhões e duzentos e setenta mil dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do Projeto de Recu-
peração Ambiental da Bacia do Rio Uberaba e Revitalização do Sistema de 
Abastecimento de Água − Projeto Água Viva (Municipal Lending Program I: 
Uberaba Água Viva Project). 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Município de Uberaba (MG);
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: de até US$ 17,270,000.00 (dezessete milhões e 

duzentos e setenta mil dólares norte-americanos); 
V – modalidade: Fixed Spread Loan (Margem Fixa); 
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos; 
VII – amortização: em 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais, 

consecutivas, vencíveis a cada 15 de março e 15 de setembro 
entre 15 de setembro de 2012 e 15 de março de 2024; 

VIII – juros: exigidos semestralmente, em 15 de março e 
15 de setembro, calculados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual composta pela Libor semestral 
para dólar norte-americano, acrescidos de um spread a ser de-
terminado pelo Bird a cada exercício fiscal e fixado na data de 
assinatura do contrato; 

IX – comissão de compromisso: 0,75% a.a. (setenta e cin-
co centésimos por cento ao ano) sobre os saldos devedores não 
desembolsados, exigida semestralmente, nas mesmas datas de 
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pagamento dos juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após 
a assinatura do contrato;

X – comissão à vista (front-end fee): 1% (um por cento) 
sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em que o 
contrato entrar em efetividade, sendo que esta taxa está sujeita 
a um waiver (diminuição do percentual cobrado).

§ 1º A modalidade do empréstimo permite a conversão de taxa de juros 
aplicável a montante parcial ou total do empréstimo, de flutuante para fixa e 
vice-versa; o estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da taxa de ju-
ros; a alteração da moeda de referência da operação de crédito para montante 
já desembolsado; e alteração da moeda de referência da operação de crédito 
para montante a desembolsar.

§ 2º O exercício das opções referidas no § 1º implica a cobrança dos 
custos eventualmente incorridos pelo Bird na realização das opções, e de co-
missão de transação (transaction fee), que varia de 0,125% (cento e vinte e 
cinco milésimos por cento) até 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento). 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município de Uberaba 
(MG) na operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput fica condicionada a que 
o Município de Uberaba (MG) celebre contrato com a União para a concessão 
de contragarantias, sob a forma de vinculação dos direitos e créditos relativos 
às quotas e às receitas tributárias previstas nos arts. 156, 158 e 159, combina-
dos com o art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e outras garantias em 
Direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos necessários 
para cobertura dos compromissos honrados, diretamente das transferências 
constitucionais ou das contas centralizadoras da arrecadação do Município. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de 
sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 40, DE 2007

Autoriza o Estado de Santa Catarina a firmar o Quinto 
Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Abertura de 
Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição, cele-
brado entre a União e o Estado de Santa Catarina.

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Estado de Santa Catarina autorizado a celebrar o Quinto Ter-

mo de Rerratificação, datado de 5 de outubro de 2007, ao Contrato de Aber-
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tura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição, firmado entre 
a União e o referido Estado, em 30 de setembro de 1999. 

§ 1º O objetivo do Quinto Termo Aditivo é a incorporação do Banco do 
Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da BESC S.A. Crédito Imobiliário 
(BESCRI) ao Banco do Brasil S.A. 

§ 2º Esta aprovação confere plena eficácia ao referido Termo Aditivo, 
ficando ratificadas todas as demais disposições do Contrato a que alude o 
caput deste artigo. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 41, DE 2007

Autoriza o Município de Pelotas (RS) a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
no valor de US$ 18,900,000.00 (dezoito milhões e novecentos 
mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Município de Pelotas (RS) autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento (Bird), no valor de US$ 18,900,000.00 (dezoito 
milhões e novecentos mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento do Projeto Integrado de Infra-Estrutura 
Municipal de Pelotas (RS). 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Município de Pelotas (RS);
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: US$ 18,900,000.00 (dezoito milhões e novecen-

tos mil dólares norte-americanos); 
V – modalidade: empréstimo margem fixa (fixed spread 

loan); 
VI – prazo de desembolso: até 60 (sessenta) meses, con-

tados a partir da vigência do contrato;
VII – amortização: parcelas semestrais e consecutivas, pagas 

no dia 15 dos meses de janeiro e julho de cada ano, vencendo-
se a primeira em 15 de julho de 2012 e a última o mais tardar em 
15 de janeiro de 2024, sendo que cada uma das 23 (vinte e três) 
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primeiras parcelas corresponderá a 4,17% (quatro inteiros e de-
zessete centésimos por cento) do valor desembolsado e a última 
a 4,09% (quatro inteiros e nove centésimos por cento); 

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas 
do pagamento da amortização e calculados sobre o saldo deve-
dor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de 
juros Libor trimestral para dólar norte-americano, acrescidos de 
um spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício fiscal e 
fixado na data da assinatura do contrato; 

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinqüenta centésimos por 
cento ao ano) acrescido aos juros devidos e ainda não pagos, 
vencidos 30 (trinta) dias após a data prevista para pagamento 
dos juros; 

X – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em 
que o contrato entrar em efetividade. 

Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal e 
dos encargos financeiros, bem como dos desembolsos, poderão 
ser alteradas em função da data de assinatura do contrato de 
empréstimo. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município de Pelo-
tas (RS) na contratação da operação de crédito externo referida nesta Reso-
lução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput fica condi-
cionado a que o Município de Pelotas (RS) celebre contrato com a União para a 
concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas próprias 
de que trata o art. 156, das cotas de repartição de receitas de que tratam os 
arts. 158 e 159, todos da Constituição Federal, e outras em Direito admitidas, 
podendo o Governo Federal reter as transferências de recursos necessários 
para cobertura dos compromissos honrados, diretamente das contas centrali-
zadoras da arrecadação do Município ou das Transferências Federais. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de 
sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 42, DE 2007

Autoriza a Prefeitura Municipal de Canoas (RS) a contra-
tar operação de crédito externo, com garantia da União, com 
a Corporação Andina de Fomento (CAF), no valor de até US$ 
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15,076,500.00 (quinze milhões, setenta e seis mil e quinhen-
tos dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a Prefeitura Municipal de Canoas (RS) autorizada a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, com a Corporação An-
dina de Fomento (CAF), no valor de até US$ 15,076,500.00 (quinze milhões, 
setenta e seis mil e quinhentos dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento parcial do Projeto de Macrodrenagem, 
Recuperação Ambiental e Desenvolvimento Urbano de Canoas – Fase I. Art. 
2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguin-
tes condições: 

I – devedor: Prefeitura Municipal de Canoas (RS);
II – credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 15,076,500.00 (quinze milhões, setenta 

e seis mil e quinhentos dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: até 48 (quarenta e oito) meses, 

contados a partir da data de assinatura do contrato;
VI – amortização: em parcelas semestrais e consecutivas, 

de valores preferencialmente iguais, vencendo-se a primeira aos 
54 (cinqüenta e quatro) meses a contar após a assinatura do 
contrato; 

VII – juros: exigidos semestralmente e calculados com base 
na Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de 
um spread, expresso como percentagem anual, de 0,90% a. a. 
(noventa centésimos por cento ao ano); 

VIII – juros de mora: 2,00% a.a. (dois por cento ao ano), em 
adição aos juros; 

IX – comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco 
centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não desembolsado 
do empréstimo, entrando em vigor a partir do vencimento do pri-
meiro semestre após a assinatura do contrato; 

X – comissão de financiamento: 0,55% (cinqüenta e cinco 
centésimos por cento) sobre 

o montante total do empréstimo, devida a partir do início de 
vigência do contrato e, no mais tardar, na oportunidade em que 
se realize o primeiro desembolso. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como o prazo de desembolsos, pode-
rão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo. 
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Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia à Prefeitura Municipal 
de Canoas (RS) na operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput fica con-
dicionado a que a Prefeitura Municipal de Canoas (RS) celebre contrato com 
a União para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 156, das cotas de repartição de receitas 
de que tratam os arts. 158 e 159, todos da Constituição Federal, e outras em 
Direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos necessários 
para cobertura dos compromissos assumidos, ou honrados, diretamente das 
contas centralizadoras da arrecadação do Município ou das Transferências 
Federais.

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução será exercida no 
prazo máximo de 540 (quinhen

tos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação. 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2007

Autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird), no valor de até US$ 35,900,000.00 (trinta e cinco mi-
lhões e novecentos mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Norte autorizado a contratar opera-

ção de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 35,900,000.00 
(trinta e cinco milhões e novecentos mil dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento parcial do Programa Estadual de De-
senvolvimento Sustentável e Convivência com o Semi-Árido Potiguar. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Rio Grande do Norte; 
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 35,900,000.00 (trinta e cinco milhões e 

novecentos mil dólares norte-americanos); 
V – prazo de desembolso: até 30 de novembro de 2012; 
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VI – amortização: em 26 (vinte e seis) parcelas semestrais 
e consecutivas, com vencimentos no dia 15 dos meses de maio 
e novembro de cada ano, iniciando em 15 de novembro de 2011 
e terminando em 15 de maio de 2024, sendo que cada uma das 
25 (vinte e cinco) primeiras cor-responderá a 3,85% (três inteiros 
e oitenta e cinco centésimos por cento) do valor desembolsado, 
e a última a 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos 
por cento); 

VII – juros: exigidos semestralmente no dia 15 dos meses 
de maio e novembro de cada ano, calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo a uma taxa anual composta pela 
Libor semestral para o dólar norte-americano, acrescidos de um 
spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício fiscal e fi-
xado na data de assinatura do contrato; 

VIII – juros de mora: 0,50% a.a. (cinqüenta centésimos por 
cento ao ano) acrescido aos juros devidos e ainda não pagos, 
vencidos 30 (trinta) dias após a data prevista para o pagamento 
dos juros; 

IX – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em 
que o contrato entrar em efetividade. 

Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal e dos en-
cargos financeiros, bem como dos desembolsos, poderão ser altera-
das em função da data de assinatura do contrato de empréstimo. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio Gran-
de do Norte na contratação da operação de crédito externo referida nesta 
Resolução. 

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput fica condi-
cionado a que o Estado do Rio Grande do Norte celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas 
próprias de que trata o art. 155, e das cotas de repartição de receitas de que 
tratam os arts. 157 e 159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em Direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências 
de recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados direta-
mente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou das Transfe-
rências Federais. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de 
sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 44, DE 2007

Autoriza o Município de Feira de Santana (BA) a contra-
tar operação de crédito externo, com garantia da União, com 
a Corporação Andina de Fomento (CAF), no valor total de até 
US$ 11,737,000.00 (onze milhões e setecentos e trinta e sete 
mil dólares norte-americanos), destinada a financiar parcial-
mente o Projeto de Integração Urbana de Feira de Santana. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Município de Feira de Santana (BA) autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, com a Corporação An-
dina de Fomento (CAF), no valor de até US$ 11,737,000.00 (onze milhões e 
setecentos e trinta e sete mil dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao financiamento do Projeto de Integração Ur-
bana de Feira de Santana. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Município de Feira de Santana (BA); 
II – credor: Corporação Andina de Fomento (CAF); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 11,737,000.00 (onze milhões e setecen-

tos e trinta e sete mil dólares norte-americanos); 
V – prazo de desembolso: até 48 (quarenta e oito) meses, 

contados a partir da data de vigência do contrato; 
VI – amortização: 12 (doze) parcelas semestrais, sucessi-

vas, e preferencialmente iguais, iniciando-se aos 54 (cinqüenta e 
quatro) meses, a contar da data de assinatura do contrato; 

VII – juros: exigidos semestralmente, calculados sobre o sal-
do devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual composta 
pela Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de 
spread de 0,9% (nove décimos por cento); 

VIII – juros de mora: 2,0% a.a. (dois por cento ao ano), 
acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos, de acordo com 
o estabelecido no item 6.2 do Anexo A do contrato; 

IX – comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco 
centésimos por cento ao ano), sobre os saldos não desembol-
sados do financiamento, exigida semestralmente nas mesmas 
datas do pagamento dos juros, devida a partir do vencimento do 
primeiro semestre de vigência do contrato; 

X – comissão de financiamento: 0,55% (cinqüenta e cinco 
centésimos por cento) sobre o montante do empréstimo – US$ 
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64,553.50 (sessenta e quatro mil, quinhentos e cinqüenta e três 
dólares norte-americanos e cinqüenta centavos), devida, a partir 
do início da vigência do contrato, em uma única cota, cujo pa-
gamento deverá ser efetuado somente a requerimento da CAF 
e, no mais tardar, quando da efetivação do primeiro desembolso 
do empréstimo. 

Parágrafo único. As datas de pagamentos do principale dos 
encargos financeiros, assim como dos desembolsos, poderão 
ser alteradas em função da data de assinatura do contrato de 
empréstimo. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município de Feira 
de Santana (BA) na operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput deste ar-
tigo fica condicionado a que o Município de Feira de Santana (BA) celebre 
contrato com a União para o oferecimento de contragarantias, sob a forma 
de vinculação das receitas próprias de que trata o art. 156, e das cotas de 
repartição de que tratam os arts. 158 e 159, todos da Constituição Federal, e 
outras em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transfe-
rências de recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados, 
diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Município ou das 
transferências federais. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vi-
gência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 45, DE 2007

Autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird), no valor de até US$22,500,000.00 (vinte e dois milhões 
e quinhentos mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Norte autorizado a contratar opera-

ção de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 22,500,000.00 
(vinte e dois milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento adicional do Projeto de Combate à 
Pobreza Rural no Estado do Rio Grande do Norte. 
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Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Rio Grande do Norte; 
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 22,500,000.00 (vinte e dois milhões e 

quinhentos mil dólares norte-americanos); 
V – prazo de desembolso: até 31 de dezembro de 2010; 
VI – amortização: em 26 (vinte e seis) parcelas semestrais 

e consecutivas, com vencimentos no dia 15 dos meses de maio 
e novembro de cada ano, iniciando em 15 de novembro de 2011 
e terminando em 15 de maio de 2024, sendo que cada uma das 
25 (vinte e cinco) primeiras cor-responderá a 3,85% (três inteiros 
e oitenta e cinco centésimos por cento) do valor desembolsado, 
e a última a 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos 
por cento); 

VII – juros: exigidos semestralmente no dia 15 dos meses 
de maio e novembro de cada ano, calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo a uma taxa anual composta pela 
Libor semestral para o dólar norte-americano, acrescida de um 
spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício fiscal e fi-
xado na data de assinatura do contrato; 

VIII – comissão de compromisso: 0,75% a.a. (setenta e cin-
co centésimos por cento ao ano) sobre os saldos devedores não 
desembolsados, exigida semestralmente nas mesmas datas do 
pagamento dos juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após 
a assinatura do contrato; 

IX – comissão à vista: até 1% (um por cento) sobre o valor 
do empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato entrar 
em efetividade. 

§ 1º São facultadas ao Estado do Rio Grande do Norte, na 
operação de crédito de que trata esta Resolução, as opções de 
conversão de taxa de juros aplicável a montante parcial ou total 
do empréstimo, de flutuante para fixa ou vice-versa, de estabele-
cimento de tetos e bandas para flutuação da taxa de juros e de 
alteração da moeda de referência para os montantes desembol-
sados e a desembolsar. 

§ 2º As datas de pagamentos do principal e dos encargos 
financeiros, bem como dos desembolsos, poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato de empréstimo. 
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Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio Gran-
de do Norte na contratação da operação de crédito externo referida nesta 
Resolução. 

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput fica condi-
cionado a que o Estado do Rio Grande do Norte celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas 
próprias de que trata o art. 155, e das cotas de repartição de receitas de que 
tratam os arts. 157 e 159, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em Direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências 
de recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados direta-
mente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou das Transfe-
rências Federais. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vi-
gência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 46, DE 2007

Autoriza o Distrito Federal a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor de até US$ 176,775,000.00 (cento e setenta e seis 
milhões, setecentos e setenta e cinco mil dólares norte-ame-
ricanos), de principal, junto ao Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), destinada ao financiamento parcial do 
“Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal – Bra-
sília Integrada”. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Distrito Federal autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 
176,775,000.00 (cento e setenta e seis milhões, setecentos e setenta e cinco 
mil dólares norte-americanos), junto ao Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID). 

Parágrafo único. Os recursos oriundos da operação a que se refere o 
caput serão destinados ao financiamento parcial do “Programa de Transporte 
Urbano do Distrito Federal – Brasília Integrada”. 

Art. 2º É a União autorizada a conceder garantia à operação de crédito 
a que se refere o art. 1º, tendo como contragarantia oferecida pelo Governo 
do Distrito Federal cotas de repartição constitucional previstas nos arts. 157, 
158 e 159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas nos arts. 
155 e 156, nos termos do art. 167, § 4º, da Constituição Federal. 
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Art. 3º A operação de crédito referida no art. 1º desta Resolução contém 
as seguintes características e condições básicas: 

I – devedor: Governo do Distrito Federal; 
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor do empréstimo: US$ 176,775,000.00 (cento e 

setenta e seis milhões, setecentos e setenta e cinco mil dólares 
norte-americanos), de principal; 

V – modalidade: Moeda Única; 
VI – prazo de desembolso: até 60 (sessenta) meses a partir 

da vigência do contrato; 
VII – amortização: parcelas semestrais e consecutivas, de 

valores tanto quanto possível iguais, pagas no dia 10 dos me-
ses de abril e outubro de cada ano, vencendo a primeira 6 (seis) 
meses a partir da data inicialmente prevista para o desembolso 
final e a última o mais tardar 25 (vinte e cinco) anos após a as-
sinatura do contrato; 

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas do 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
composta pela: 

a) taxa de juros Libor trimestral para dólar norte-america-
no; 

b) mais (ou menos) uma margem de custo relacionada aos 
empréstimos que financiam os empréstimos modalidade Libor; 

c) mais o valor líquido de qualquer custo/lucro gerado por 
operações para mitigar as flutuações da Libor; e 

d) mais a margem para empréstimos do capital ordinário; 
IX – comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco cen-

tésimos por cento ao ano), calculados sobre o saldo não desem-
bolsado do empréstimo, exigida juntamente com os juros, entrando 
em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato; 

X – despesa com inspeção e supervisão geral: até 1% (um 
por cento) do valor do financiamento. 

Parágrafo único. As datas de desembolsos, de pagamento 
do principal e dos encargos financeiros, poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato. 

Art. 4º A realização da contratação da operação de crédito a que se re-
fere esta Resolução fica condicionada à prévia formalização do contrato de 
contragarantia entre o Distrito Federal e a União, vinculando-se as receitas 
referidas no art. 2º desta Resolução, bem como à regularização dos débitos 
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pendentes junto à União e à prestação de contas de recursos recebidos da 
União pelo Governo do Distrito Federal. 

Art. 5º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida 
no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado da data de sua publi-
cação. 

Art.6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 47, DE 2007

Acrescenta parágrafos ao art. 2º da Resolução nº 98, de 
1998, do Senado Federal, e adota outras providências. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 2º da Resolução nº 98, de 1998, do Senado Federal, é 

acrescido dos seguintes §§ 6º, 7º e 8º: 

“Art.2º..................................................................................

............................................................................................
§6º É considerada cumprida a condição contida no item III, 

‘d’, deste artigo, no momento da celebração do contrato de aqui-
sição dos títulos públicos. 

§ 7º Para quitação do débito originário dos títulos públicos 
referidos neste artigo, a União assumirá a obrigação de pagamen-
to ao credor do contrato de aquisição referido no § 6º, mediante 
a retenção parcelada no Fundo de Participação dos Estados de 
Santa Catarina, Paraná e Alagoas, e dos Municípios de Osasco 
e Guarulhos, no montante de seus débitos atualizados. 

§ 8º É a União autorizada a celebrar contratos ou termos 
aditivos aos contratos já celebrados com os Estados e Municípios 
devedores, referidos no § 7º, para cobrança do montante atualizado 
dos títulos públicos mediante retenção no FPE e FPM respectivo, 
devendo quitar no mesmo prazo o débito diretamente ao banco 
credor do contrato de aquisição dos títulos.” (NR) 

Art. 2º Em tendo sido aplicada multa pela interpretação do descumpri-
mento contratual, antes da edição desta Resolução, a mesma será excluída, 
concomitantemente ao atendimento das condições previstas nos §§ 7º e 8º 
do art. 2º da Resolução nº 98, de 1998, do Senado Federal, inseridos pelo art. 
1º desta Resolução, devolvendo-se ao Estado do Paraná os valores retidos, 
atualizados, devendo retornar o cálculo do saldo devedor às condições esta-
belecidas no contrato. 
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Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, de-
vendo a União cumprir concomitantemente as obrigações referidas nos arts. 
1º e 2º.

Senado Federal, 21 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 
Filho, Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 48, DE 2007

Dispõe sobre os limites globais para as operações de 
crédito externo e interno da União, de suas autarquias e de-
mais entidades controladas pelo poder público federal e es-
tabelece limites e condições para a concessão de garantia 
da União em operações de crédito externo e interno. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º Subordinam-se às normas estabelecidas nesta Resolução as 

operações de crédito interno e externo da União, inclusive a concessão de 
garantias.

CAPÍTULO I 
Das Definições

Art. 2º Considera-se, para os fins desta Resolução, as seguintes defini-
ções:

I – União: a respectiva administração direta, os fundos, as 
autarquias, as fundações e as empresas estatais dependentes;

II – empresa estatal dependente: empresa controlada pela 
União, que tenha recebido, no exercício anterior, recursos finan-
ceiros de seu controlador destinados ao pagamento de despesas 
com pessoal, de custeio em geral ou de capital, excluídos, neste 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação 
acionária, e tenha, no exercício corrente, autorização orçamen-
tária para recebimento de recursos financeiros com idêntica fi-
nalidade; 

III – dívida consolidada: montante total, apurado sem du-
plicidade, das obrigações financeiras da União, inclusive as de-
correntes da emissão de títulos, assumidas em virtude de leis, 
contratos, convênios ou tratados, da realização de operações de 
crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, 
dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 
e não pagos durante a execução do orçamento em que hajam 
sido incluídos e das operações de crédito que, embora de prazo 
inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no 
orçamento. 
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§ 1º Das obrigações financeiras do Banco Central do Brasil, 
somente serão incluídas na dívida consolidada da União aque-
las decorrentes da emissão de títulos de sua responsabilidade 
no mercado. 

§ 2º A dívida consolidada não inclui as obrigações existentes 
entre a União, aqui considerada a administração direta, e seus 
respectivos fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes ou entre estes, exceto os títulos do Tesouro Nacio-
nal na carteira do Banco Central do Brasil. 

Art. 3º Constitui operação de crédito, para os efeitos desta Resolução, 
os compromissos assumidos com credores situados no país ou no exterior, 
em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da ven-
da a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações 
assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros. 

Parágrafo único. Equiparam-se a operações de crédito: 

I – recebimento antecipado de valores de empresa em que 
o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do 
capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na 
forma da legislação; 

II – assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou 
operação assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou 
serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos de crédito; 

III – assunção de obrigação, sem autorização orçamentá-
ria, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e 
serviços. 

Art. 4º Entende-se por receita corrente líquida, para os efeitos desta Re-
solução, o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras re-
ceitas também correntes, deduzidos: 

I – os valores transferidos aos Estados e Municípios por 
determinação constitucional ou legal, e as contribuições men-
cionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195 e no art. 
239 da Constituição; 

II – a contribuição dos servidores para o custeio do seu 
sistema de previdência e assistência social e as receitas prove-
nientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da 
Constituição. 

§1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida 
os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei Complemen-
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tar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§2º º A receita corrente líquida será apurada somando-se 
as receitas arrecadadas no mês de referência e nos 11 (onze) 
meses anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPÍTULO II 
Das Vedações

Art. 5º É vedado à União: 

I – o recebimento antecipado de valores de empresa em 
que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria 
do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na 
forma da legislação; 

II – a assunção direta de compromisso, confissão de dívi-
da ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, merca-
dorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos 
de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais 
dependentes; 

III – a assunção de obrigação, sem autorização orçamen-
tária, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens e 
serviços; 

IV – a concessão de qualquer subsídio ou isenção, redução 
da base de cálculo, concessão de crédito presumido, incentivos, 
anistias, remissão, reduções de alíquotas e quaisquer outros bene-
fícios tributários, fiscais ou financeiros, não autorizados na forma 
de lei específica que regule exclusivamente as matérias retroenu-
meradas ou o correspondente tributo ou contribuição. 

Parágrafo único. Constatando-se infração ao disposto no 
caput, e enquanto não promovido o cancelamento ou amortiza-
ção total do débito, as dívidas serão consideradas vencidas para 
efeito do cômputo dos limites dos arts. 6º e 7º e a União ficará 
impedida de realizar operação sujeita a esta Resolução. 

CAPÍTULO III 
Dos Limites e Condições para a Realização de Operações de Crédito

Art. 6º O cumprimento do limite a que se refere o inciso III do art. 167 da 
Constituição deverá ser comprovado mediante apuração das operações de 
crédito e das despesas de capital conforme os critérios definidos no art. 32, § 
3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, verificar-se-ão, separadamente, 
o exercício anterior e o exercício corrente, tomando-se por base: 

I – no exercício anterior, as receitas de operações de crédito 
nele realizadas e as despesas de capital nele executadas; e 
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II – no exercício corrente, as receitas de operações de crédito 
e as despesas de capital constantes da lei orçamentária. 

§ 2º Não serão computadas como despesas de capital, para 
os fins deste artigo: 

I – o montante referente às despesas realizadas, ou cons-
tantes da lei orçamentária, conforme o caso, em cumprimento 
da devolução a que se refere o art. 33 da Lei Complementar nº 
101, de 2000; 

II – as despesas realizadas e as previstas que representem 
empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de pro-
mover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do 
ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, 
do ônus deste; e 

III – as despesas realizadas e as previstas que represen-
tem inversões financeiras na forma de participação acionária em 
empresas que não sejam controladas, direta ou indiretamente, 
pela União ou pelos demais entes da Federação, excetuando-se 
aquelas decorrentes da participação em organismos financeiros 
internacionais. 

§ 3º O empréstimo ou financiamento a que se refere o in-
ciso II, § 2º, deste artigo, se concedido por instituição financeira 
controlada pela União, terá seu valor deduzido das despesas de 
capital. 

§ 4º As receitas das operações de crédito efetuadas no 
contexto da gestão da dívida pública mobiliária federal somente 
serão consideradas no exercício financeiro em que for realizada 
a respectiva despesa. 

§ 5º O disposto no § 4º somente se aplica se, até a realiza-
ção da despesa respectiva, a receita das operações de crédito 
ficar depositada em sub-conta da Conta Única da União no Ban-
co Central do Brasil. 

§ 6º As operações de antecipação de receitas orçamentá-
rias não serão computadas para os fins deste artigo, desde que 
liquidadas no mesmo exercício em que forem contratadas. 

Art. 7º As operações de crédito interno e externo da União observarão 
os seguintes limites: 

I – o montante global das operações de crédito realizadas em 
um exercício financeiro não poderá ser superior a 60% (sessenta 
por cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4º; 

II – o montante da dívida consolidada não poderá exceder o 
teto estabelecido pelo Senado Federal, conforme o disposto em 
resolução específica. 
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§ 1º O limite de que trata o inciso I, para o caso de opera-
ções de crédito com liberação prevista para mais de um exercício, 
será calculado levando em consideração o cronograma anual de 
ingresso, projetando-se a receita corrente líquida de acordo com 
os critérios estabelecidos no § 3º deste artigo. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às operações 
de refinanciamento do principal de dívidas e às operações de 
concessão de garantias, sendo que o limite para essas últimas 
é definido pelo art. 9º. 

§3º As projeções da receita corrente líquida serão obtidas 
mediante a aplicação de fator de atualização, a ser fixado pelo 
Ministério da Fazenda, sobre a receita corrente líquida do período 
de 12 (doze) meses findos no mês de referência. 

Art. 8º Os contratos relativos a operações de crédito externo não podem 
conter qualquer cláusula: 

I – de natureza política; 
II – atentatória à soberania nacional e à ordem pública; 
III – contrária à Constituição e às leis brasileiras; e 
IV – que implique compensação automática de débitos e 

créditos. 
Parágrafo único. Os eventuais litígios entre a União ou suas 

autarquias, de um lado, e o credor ou arrendante, de outro, de-
correntes do contrato, serão resolvidos perante o foro brasileiro 
ou submetidos a arbitragem. 

CAPÍTULO IV 
Dos Limites e Condições Para a Concessão de Garantias

Art. 9º O montante das garantias concedidas pela União não poderá ex-
ceder a 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida. 

§1º Consideram-se garantia concedida, para os efeitos deste artigo, as 
fianças e avais concedidos direta ou indiretamente pela União, em operações 
de crédito, inclusive com recursos de fundos de aval, a assunção de risco cre-
ditício em linhas de crédito, o seguro de crédito à exportação e outras garan-
tias de natureza semelhante que representem compromisso de adimplência 
de obrigação financeira ou contratual. 

§ 2º Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do 
montante das garantias concedidas será efetuada ao final de cada exercício fi-
nanceiro, com base no saldo devedor das obrigações financeiras garantidas. 

§ 3º Ultrapassado o limite, ficará a União impedida de conceder garan-
tias, direta ou indiretamente, até a eliminação do excesso. 



SENADO FEDERAL 51 

§ 4º O limite poderá ser elevado temporariamente, em caráter excepcio-
nal, a pedido do Poder Executivo, com base em justificativa apresentada pelo 
Ministério da Fazenda. 

Art. 10. A União só prestará garantia a quem atenda às seguintes exi-
gências, no que couber: 

I – existência de dotação na lei orçamentária para o ingresso 
dos recursos, o aporte de contrapartida, bem como os encargos 
decorrentes da operação ou, no caso de empresas estatais, in-
clusão do projeto no orçamento de investimento; 

II – comprovação: 
a) do adimplemento quanto ao pagamento de tributos, em-

préstimos e financiamentos devidos à União, bem como quanto à 
prestação de contas de recursos anteriormente dela recebidos; 

b) do cumprimento dos limites constitucionais mínimos re-
lativos aos gastos em educação e saúde; 

c) da observância dos limites das dívidas consolidada e 
mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita, de inscrição em restos a pagar e de despesa total com 
pessoal; 

d) do cumprimento dos compromissos decorrentes de con-
tratos de refinanciamento de dívidas ou programas de ajuste fir-
mados com a União; e 

e) do cumprimento dos demais dispositivos da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000; 

III – contragarantia que abranja o ressarcimento integral 
dos custos financeiros decorrentes da cobertura do inadimple-
mento; e 

IV – pagamento ou ressarcimento das despesas de nature-
za administrativa decorrentes da negociação e formalização dos 
instrumentos contratuais. 

§ 1º Os contratos deverão prever o fornecimento tempes-
tivo e periódico, pela entidade beneficiária, dos saldos das obri-
gações garantidas. 

§ 2º Nas garantias concedidas pela União na modalidade 
de seguro, serão consideradas contragarantias suficientes os 
prêmios pagos pelos segurados, desde que calculados com base 
em critérios atuariais de forma a cobrir o risco de inadimplência 
das obrigações garantidas. 

§ 3º Não serão exigidas contragarantias de autarquias, 
fundações ou empresas públicas federais, cujo capital pertença 
integralmente à União. 
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CAPÍTULO V 
Dos Pleitos Para a Realização de Operações de Crédito

Art. 11. Sujeitam-se à aprovação específica do Senado Federal as ope-
rações de crédito externo, de responsabilidade da União, excluído o Banco 
Central do Brasil, bem como as garantias concedidas pela União a operações 
de mesma natureza, inclusive aditamento a contrato relativo à operação de 
crédito externo que preveja a elevação dos valores mutuados ou financiados 
ou a redução dos prazos de pagamento. 

Parágrafo único. Os pedidos de que trata este artigo deverão ser enca-
minhados ao Senado Federal, instruídos com: 

a) exposição de motivos do Ministro de Estado da Fazenda, 
acompanhada de pronunciamentos da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional e da Secretaria do Tesouro Nacional; 

b) comprovação do cumprimento dos dispositivos aplicáveis 
constantes da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

c) análise dos custos e benefícios econômicos e sociais do 
projeto a ser financiado 

pela operação de crédito; 
d) autorização legislativa competente; 
e) comprovação de que o programa ou projeto está incluído 

na Lei do Plano Plurianual; 
f) comprovação da inclusão na lei orçamentária das dotações 

necessárias ao ingresso dos recursos externos, ao pagamento dos 
encargos da operação, bem como à contrapartida nacional ou ao 
sinal da operação em se tratando do financiamento da aquisição 
de bens e serviços, quando cabível; 

g) comprovação da inclusão dos programas e projetos, no 
caso das empresas estatais, no Orçamento de Investimentos; 

h) cronograma estimativo de execução do programa, projeto 
ou aquisição de bens e serviços; 

i) análise financeira da operação acompanhada do crono-
grama de dispêndio e avaliação das fontes alternativas de finan-
ciamento; 

j) informações sobre o atendimento do disposto no inciso III 
do art. 167 da Constituição e dos demais limites de endividamento 
fixados pelo Senado Federal, no que couber; 

l) informações sobre as finanças do tomador destacando o 
montante e o cronograma da dívida interna e externa; 

m) comprovação do cumprimento das condições previstas 
no art. 10 e neste artigo, no caso da concessão de garantias; e 

n) outras informações que habilitem o Senado Federal a 
conhecer perfeitamente a operação de crédito. 
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Art. 12. Os pedidos de autorização para operações de crédito externo 
vinculadas à aquisição de bens ou contratação de serviços, decorrentes de 
acordo internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, em caso 
de dispensa de licitação, nos termos do inciso XIV do art. 24 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, deverão ser encaminhados acompanhados de pare-
ceres técnico e jurídico da entidade contratante, discriminando as vantagens 
econômicas para o Poder Público no que diz respeito ao preço da aquisição 
e às condições financeiras do financiamento.

Art. 13. São autorizadas, de forma global e nos termos desta Resolução, 
as operações de crédito externo de natureza financeira de interesse da União, 
de suas autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, a que se re-
fere o inciso V do art. 52 da Constituição, de caráter não-reembolsável, assim 
caracterizadas as doações internacionais e outras da espécie.

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda informará ao Senado Fe-
deral, semestralmente, as operações a que se refere o caput deste artigo 
contratadas durante o período, incluindo informações quanto à compa-
tibilidade com o Plano Plurianual, os benefícios econômicos ou sociais 
decorrentes, as dotações orçamentárias existentes para o ingresso dos 
recursos e para eventual contrapartida financeira de responsabilidade do 
beneficiário.

Art. 14. Os pedidos de autorização para a contratação de operações de 
crédito externo, mediante emissão de títulos da República no mercado finan-
ceiro internacional, que não estejam inseridos em programas aprovados em 
resolução específica do Senado Federal deverão ser encaminhados ao Se-
nado Federal, informando o montante máximo das emissões, seus objetivos, 
a destinação dos recursos e informações quanto à existência de previsão or-
çamentária para as despesas decorrentes das operações.

§ 1º O Ministro de Estado da Fazenda encaminhará ao Senado Federal, 
ao final de cada trimestre civil, relatório das emissões realizadas, bem como 
a posição do saldo da autorização concedida. 

§ 2º O não cumprimento do prazo previsto no § 1º implicará a imediata 
suspensão da autorização concedida, até que sejam encaminhadas as infor-
mações pertinentes. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Finais

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 16. Revogam-se as Resoluções n

os
 96, de 1989, e 23, de 1996, do 

Senado Federal. 
Senado Federal, 21 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 49, DE 2007

Institui condições para a verificação de adimplência de tomadores 
de empréstimos internos e externos com garantia da União e altera os 
arts. 16 e 21 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º Nas operações de crédito externo e interno dos Estados, do Dis-

trito Federal e dos Municípios com garantia da União, as verificações de adim-
plência dos tomadores para com a União ou com as entidades controladas 
pelo Poder Público Federal: 

I – até 31 de dezembro de 2008, a verificação de adimplência 
abrangerá o número de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) do órgão ou entidade beneficiária de garantia 
prestada pelo Tesouro Nacional; 

II – a partir de 1º de janeiro de 2009, a verificação de adim-
plência abrangerá os números de registro no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e entidades in-
tegrantes do Estado, Distrito Federal ou Município ao qual per-
tença o órgão ou entidade beneficiária de garantia prestada pelo 
Tesouro Nacional. 

Art. 2º O parágrafo único do art. 16 da Resolução nº 43, de 2001, do Se-
nado Federal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16. ...............................................................................
Parágrafo único. O Ministério da Fazenda não encaminhará 

ao Senado Federal pedido de autorização para contratação de 
operação de crédito de tomador que se encontre na situação pre-
vista no caput, obedecidos os seguintes critérios: 

I – até 31 de dezembro de 2008, a verificação de adim-
plência abrangerá o número de registro no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou entidade tomadora da 
operação de crédito; 

II – a partir de 1º de janeiro de 2009, a verificação de adim-
plência abrangerá os números de registro no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e entidades inte-
grantes do Estado, Distrito Federal ou Município ao qual pertença 
o órgão ou entidade tomadora da operação de crédito.” (NR) 

Art. 3º O § 5º do art. 21 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Fede-
ral, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21. ...............................................................................
............................................................................................

§ 5º As certidões exigidas no inciso VIII devem: 
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I – até 31 de dezembro de 2008, referir-se ao número de re-
gistro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão 
ou entidade tomadora da operação de crédito;

II – a partir de 1º de janeiro de 2009, referir-se aos números 
de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de 
todos os órgãos e entidades integrantes do Estado, Distrito Fede-
ral ou Município ao qual pertença o órgão ou entidade tomadora 
da operação de crédito.”(NR)

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5º É revogada a Resolução nº 6, de 4 de junho de 2007, do Senado 

Federal. 
Senado Federal, 21 de dezembro de 2007. – Senador Garibaldi Alves 

Filho, Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2007 – CN

Dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamen-
to do Mercosul, sua composição, organização e competên-
cias.

O Congresso Nacional resolve:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a substituição da Representação 
Brasileira na Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul pela Representa-
ção Brasileira no Parlamento do Mercosul, em conformidade com o Protocolo 
Constitutivo do Parlamento do Mercosul, adicional ao Tratado de Assunção, 
e sobre a tramitação das matérias de interesse do Mercosul no Congresso 
Nacional.

Art. 2º É criada a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
órgão de ligação entre o Congresso Nacional e o Parlamento do Mercosul. 

CAPÍTULO II 
Da Competência

Art. 3º Compete à Representação Brasileira, entre outras atribuições:

I – apreciar e emitir parecer a todas as matérias de inte-
resse do Mercosul que venham a ser submetidas ao Congresso 
Nacional, inclusive as emanadas dos órgãos decisórios do Mer-
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cosul, nos termos do art. 4º, inciso 12, do Protocolo Constitutivo 
do Parlamento do Mercosul;

II – emitir relatório circunstanciado sobre as informações 
encaminhadas ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo re-
tratando a evolução do processo de integração do Mercosul;

III – examinar anteprojetos encaminhados pelo Parlamento 
do Mercosul, nos termos do art. 4º, inciso 14, do Protocolo Cons-
titutivo do Parlamento do Mercosul;

IV – realizar audiências públicas com entidades da socie-
dade civil;

V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cida-
dão;

VI – participar de projetos resultantes de acordos de coo-
peração com organismos internacionais celebrados pelo Parla-
mento do Mercosul;

VII – receber e encaminhar ao Parlamento do Mercosul a 
correspondência que lhe for dirigida. 

Art. 4º No exame das matérias emanadas dos órgãos decisórios do 
Mercosul, a Representação Brasileira apreciará, em caráter preliminar, se a 
norma do Mercosul foi adotada de acordo com os termos do parecer do Par-
lamento do Mercosul, caso em que esta obedecerá a procedimento preferen-
cial, nos termos do art. 4º, inciso 12, do Protocolo Constitutivo do Parlamento 
do Mercosul. 

§ 1º As normas sujeitas a procedimento preferencial serão apreciadas 
apenas pela Representação Brasileira e pelos plenários da Câmara dos De-
putados e do Senado Federal. 

§ 2º Nessa hipótese, compete à Representação Brasileira opinar sobre 
a constitucionalidade, juridicidade, adequação financeira e orçamentária, bem 
como, manifestar-se quanto ao mérito da matéria. 

§ 3º Caso julgue necessário, ante a complexidade e especificidade da 
matéria em exame, a Representação Brasileira poderá solicitar o pronuncia-
mento de outras Comissões da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
que se manifestarão exclusivamente sobre o objeto da consulta. 

§ 4º Concluída a apreciação da matéria pela Representação Brasilei-
ra, o parecer e o respectivo projeto de decreto legislativo serão devolvidos à 
Mesa da Câmara dos Deputados para numeração e inclusão na Ordem do 
Dia daquela Casa. 

§ 5º A apreciação da matéria no plenário de cada uma das Casas obe-
decerá as respectivas disposições regimentais.

Art. 5º Em se tratando de normas que não estejam sujeitas ao procedi-
mento preferencial de que trata o art. 4º desta Resolução, conforme o exame 
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preliminar feito pela Representação Brasileira, observar-se-á o seguinte pro-
cedimento:

I – a Representação Brasileira examinará a matéria quanto 
ao mérito e oferecerá o respectivo projeto de decreto legislativo;

II – a Representação Brasileira devolverá a matéria à Se-
cretaria-Geral da Mesa da Câmara dos Deputados, que após 
numerá-la, fará a distribuição, nos termos do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados;

III – concluída sua apreciação pelas comissões permanen-
tes, a matéria irá à Mesa, para inclusão na Ordem do Dia;

IV – após a votação pela Câmara dos Deputados, o proje-
to será encaminhado ao Senado Federal, para apreciação das 
comissões permanentes e do plenário, nos termos do respectivo 
Regimento Interno.

CAPÍTULO III 
Da Composição

Art. 6º A Representação Brasileira compõe-se de 18 (dezoito) membros 
titulares, sendo 9 (nove) Deputados e 9 (nove) Senadores, com igual número 
de suplentes, designados por meio de ato assinado pelo Presidente do Con-
gresso Nacional, nos termos das Disposições Transitórias Segunda e Terceira 
do Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul. 

Art. 7º A Mesa do Congresso Nacional fixará as representações dos par-
tidos ou blocos parlamentares na Representação Brasileira, observado, tanto 
quanto possível, o critério da proporcionalidade partidária. 

Parágrafo único. A proporcionalidade partidária estabelecida na forma 
deste artigo prevalecerá por toda a Legislatura. 

Art. 8º Estabelecidas as representações previstas no art. 7º, os líderes 
indicarão aos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
até o décimo dia após a publicação desta Resolução, os nomes que integrarão 
a Representação Brasileira, como titulares e suplentes. 

Parágrafo único. Esgotado o prazo referido neste artigo, não havendo 
eventualmente a indicação das lideranças, os Presidentes de cada Casa farão 
as respectivas designações. 

Art. 9º Em caso de falecimento, renúncia, perda de mandato, afastamento 
ou impedimento permanente, o Deputado ou Senador, membro da Represen-
tação Brasileira, será substituído no Parlamento do Mercosul. 

§ 1º Em caso de perda de mandato no Parlamento do Mercosul, nos ter-
mos das normas regimentais do Parlamento, o Deputado ou Senador perde 
sua vaga na Representação Brasileira.
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§ 2º Na impossibilidade de comparecimento às reuniões do Parlamento 
do Mercosul, o membro da Representação Brasileira será substituído, prefe-
rencialmente, pelos suplentes da mesma Casa. 

Art. 10. O mandato dos membros designados para a Representação 
Brasileira terminará em 31 de dezembro de 2010, conforme as Disposições 
Transitórias Primeira, Segunda, Terceira e Quinta do Protocolo Constitutivo do 
Parlamento do Mercosul.

CAPÍTULO IV  
Dos Trabalhos

Art. 11. A Representação Brasileira observará, no que couber, as dis-
posições do Regimento Comum relativas ao funcionamento das comissões 
mistas do Congresso Nacional, inclusive no que diz respeito à eleição do seu 
Presidente e 2 (dois) Vice-Presidentes.

Parágrafo único. O Presidente e os Vice-Presidentes serão eleitos na 
primeira e na terceira sessão legislativa, podendo ser reeleitos.

Art. 12. As reuniões da Representação Brasileira serão públicas e a 
discussão e votação das matérias que lhe forem submetidas serão abertas, 
salvo deliberação em contrário da maioria dos presentes, a requerimento de 
qualquer de seus membros.

Art. 13. Cabe à Representação Brasileira criar, no âmbito das respectivas 
competências, turmas permanentes ou temporárias, mediante proposta de qual-
quer de seus integrantes, aprovada pela maioria dos membros presentes.

Art. 14. A Representação Brasileira participará das reuniões do Parla-
mento do Mercosul, realizadas na sede em Montevidéu, República Oriental do 
Uruguai, com registro obrigatório de presença dos membros participantes.

§ 1º É também autorizada a participação dos membros da Representa-
ção Brasileira em reuniões do Parlamento do Mercosul, quando convocadas 
para outras localidades fora da sede em Montevidéu, com registro obrigatório 
de presença dos membros participantes.

§ 2º O registro da presença dos membros da Representação Brasileira nas 
reuniões no Parlamento do Mercosul terá efeito equivalente ao comparecimento 
às Sessões Deliberativas da respectiva Casa e do Congresso Nacional.

§ 3º A Secretaria da Representação Brasileira comunicará previamente às 
respectivas Mesas a realização de reunião do Parlamento do Mercosul, bem como 
a freqüência dos parlamentares, para os fins de registro a que se refere o § 2º.

Art. 15. As despesas com deslocamento e as diárias para manutenção e 
hospedagem dos parlamentares e corpo técnico que participem das atividades do 
Parlamento do Mercosul serão fixadas por cada Casa do Congresso Nacional.

Art. 16. Os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Fede-
ral instituirão, nos moldes dos órgãos de apoio às comissões técnicas, uma 
secretaria para prestar apoio à Representação Brasileira no Parlamento do 
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Mercosul, fornecendo, para tanto, pessoal recrutado entre os servidores das 
duas Casas e material necessário ao desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 17. A instalação da Representação Brasileira no Parlamento do Mer-
cosul ocorrerá até o décimo quinto dia após a publicação desta Resolução, 
impreterivelmente. 

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 19. É revogada a Resolução nº 1, de 1996- CN. 
Congresso Nacional, em 24 de julho de 2007. – Senador Renan Calhei-

ros, Presidente.

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2007 – CN

Cria a Comissão Mista Representativa do Congresso 
Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas – FIPA.

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1º É instituída a Comissão Mista Representativa do Congresso Na-

cional no Fórum Interparlamentar das Américas – FIPA.
Art. 2º A Comissão Mista referida no artigo anterior será composta por 

10 (dez) Deputados Federais e 10 (dez) Senadores. Parágrafo único. Serão 
indicados igual número de suplentes para os representantes da Comissão.

Art. 3º A Comissão Mista representará o Congresso Nacional no Fórum 
Interparlamentar das Américas (FIPA), cabendo-lhe exercer os direitos e cum-
prir os deveres inerentes à participação nesta organização. 

Parágrafo único. A Comissão Mista terá caráter permanente e prazo in-
determinado de funcionamento.

Art. 4º A contribuição financeira anual destinada ao Fórum Interparla-
mentar das Américas (FIPA) será efetuada de forma alternada pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Congresso Nacional, 21 de novembro de 2007. – Deputado Narcio Ro-

drigues, Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso Nacional no exer-
cício da Presidência. 
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